
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2808614 - SC (2024/0449116-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GETULIO LOPES SOARES JUNIOR
ADVOGADO : SERGIO CHEDE ENTRES - SC40446A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE 
PSICOMOTORA COMPROVADA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL CONTEMPORÂNEA. SÚMULA 83 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A decisão que inadmitiu o recurso especial na origem foi pautada nos 
óbices das súmulas 7 e 83/STJ. Entretanto, a parte agravante não 
apresentou impugnação específica em relação aos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se a alegações 
genéricas. Aplicação da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. No caso,  o Tribunal de origem, ao examinar a questão, consignou 
que a autoria e a materialidade do crime de embriaguez ao volante 
foram devidamente comprovadas, sendo desnecessária a aferição da 
graduação alcoólica para a configuração do delito, bastando a alteração 
da capacidade psicomotora do condutor. Destacou, ainda, que o crime 
previsto no art. 306 do CTB é de perigo abstrato, o que dispensa a 
comprovação de risco concreto.
3.  A partir do advento da Lei 12.760/2012, que alterou a redação do 
art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, entende-se ser despicienda a 
submissão do acusado a teste de etilômetro, sendo admitida a 
comprovação da embriaguez por vídeo, testemunhos ou outros meios de 
prova admitidos em direito, observado o direito à contraprova. (AgRg 
no AgRg no AREsp n. 1.829.045/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 27/8/2021.)
4. O acórdão recorrido fundamentou-se em conjunto probatório 
consistente, incluindo depoimentos testemunhais, auto de constatação e 
relatos policiais, os quais indicaram olhos vermelhos, vestes 
desalinhadas e odor etílico, sendo aptos, portanto, a demonstrar a 
alteração da capacidade psicomotora do réu. Diante disso, a pretensão 
recursal exigiria reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do Superior 
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Tribunal de Justiça.
5. A decisão agravada encontra-se em consonância com a jurisprudência 
pacífica desta Corte, sendo inviável o recurso especial com base em 
alegada divergência jurisprudencial sem a indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes ao julgado impugnado. Aplicação da 
Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GETULIO LOPES SOARES JUNIOR
ADVOGADO : SERGIO CHEDE ENTRES - SC40446A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ARTIGO 306 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE 
PSICOMOTORA COMPROVADA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL CONTEMPORÂNEA. SÚMULA 83 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A decisão que inadmitiu o recurso especial na origem foi pautada nos 
óbices das súmulas 7 e 83/STJ. Entretanto, a parte agravante não 
apresentou impugnação específica em relação aos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se a alegações 
genéricas. Aplicação da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. No caso,  o Tribunal de origem, ao examinar a questão, consignou 
que a autoria e a materialidade do crime de embriaguez ao volante 
foram devidamente comprovadas, sendo desnecessária a aferição da 
graduação alcoólica para a configuração do delito, bastando a alteração 
da capacidade psicomotora do condutor. Destacou, ainda, que o crime 
previsto no art. 306 do CTB é de perigo abstrato, o que dispensa a 
comprovação de risco concreto.
3.  A partir do advento da Lei 12.760/2012, que alterou a redação do 
art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, entende-se ser despicienda a 
submissão do acusado a teste de etilômetro, sendo admitida a 
comprovação da embriaguez por vídeo, testemunhos ou outros meios de 
prova admitidos em direito, observado o direito à contraprova. (AgRg 
no AgRg no AREsp n. 1.829.045/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 27/8/2021.)
4. O acórdão recorrido fundamentou-se em conjunto probatório 
consistente, incluindo depoimentos testemunhais, auto de constatação e 
relatos policiais, os quais indicaram olhos vermelhos, vestes 
desalinhadas e odor etílico, sendo aptos, portanto, a demonstrar a 
alteração da capacidade psicomotora do réu. Diante disso, a pretensão 
recursal exigiria reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do Superior 
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Tribunal de Justiça.
5. A decisão agravada encontra-se em consonância com a jurisprudência 
pacífica desta Corte, sendo inviável o recurso especial com base em 
alegada divergência jurisprudencial sem a indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes ao julgado impugnado. Aplicação da 
Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GETULIO LOPES SOARES 

JUNIOR contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial.

Os autos revelam que o agravante foi condenado pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Santa Catarina pela prática do crime de embriaguez ao volante, previsto no art. 

306, caput, e § 1º, II, do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), à pena de 7 meses de 

detenção, em regime aberto, além de 11 dias-multa e 2 meses e 10 dias de suspensão por

 dirigir veículo automotor.

No recurso especial, sustentou-se a ocorrência de violação ao art. 306, § 1º, II, 

do CTB, sob o argumento de que a nova redação do dispositivo, conferida pela Lei n. 

12.760/2012, deveria retroagir por ser mais benéfica ao acusado. Alega-se que a 

caracterização do crime exigiria tanto a comprovação da graduação alcoólica quanto a 

alteração da capacidade psicomotora, requisitos que, segundo o agravante, não estariam 

suficientemente demonstrados nos autos.

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina negou seguimento ao 

recurso especial, fundamentando sua decisão na consonância do acórdão recorrido com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na impossibilidade de reexame fático-

probatório.

Interposto agravo em recurso especial, a decisão monocrática aqui agravada 

entendeu pela inviabilidade do recurso, destacando que o agravante não apresentou 

impugnação específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. 

Além disso, ressaltou que a condenação decorreu de um conjunto probatório robusto, 

constituído por depoimentos testemunhais, auto de constatação e relatos policiais, os 

quais indicaram olhos vermelhos, vestes desalinhadas e odor etílico, demonstrando a 

alteração da capacidade psicomotora do réu.

A decisão agravada também fundamentou-se na incidência das Súmulas 7 e 83 

do STJ, considerando a inviabilidade de revolvimento do conjunto fático-probatório e a 
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ausência de divergência jurisprudencial contemporânea à tese sustentada. Destacou-se, 

ainda, que o crime de embriaguez ao volante é de perigo abstrato, não sendo necessária a 

comprovação de risco concreto para sua configuração.

No agravo regimental, a defesa insiste na tese de que a Súmula 7 do STJ não 

se aplicaria ao caso, pois se trataria de revaloração jurídica dos fatos e não de reexame 

probatório. Argumenta que a Súmula 83/STJ não seria aplicável, pois há precedentes 

contemporâneos que dariam suporte à tese defensiva, os quais teriam sido citados na peça 

recursal. Por fim, requer o provimento do agravo regimental, a fim de que o recurso 

especial seja admitido e provido.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Como visto, a decisão agravada consignou que a decisão que inadmitiu o 
recurso especial considerou a hipótese de incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.

De fato, a parte agravante deixou de apresentar impugnação específica em 
relação aos entraves apontados pelo Tribunal de origem na decisão de inadmissibilidade 
do recurso especial, limitando-se a afirmar genericamente que foram citados julgados do 
STJ que amparam a tese defendida e que a pretensão recursal não demanda reexame de 
fatos e provas.

A propósito, vale destacar que, nos casos em que o recurso especial não é 
admitido com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida (AgRg nos Edcl no Aresp n. 1.096.124/SP) 
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte (ut, AgInt no 
AREsp n. 1.566.560/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19/2/2020).

Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, 
de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 
insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas 
sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, tampouco a 
insistência no mérito da controvérsia.

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 
assim dispõe:
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É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido, destaco:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. Não havendo impugnação específica de fundamento da decisão que não 
conheceu do recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor da 
Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.
2. Diante do não conhecimento do apelo extremo com base no verbete 
sumular 83/STJ, incumbiria à parte interessada apontar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos citados na decisão impugnada, 
procedendo ao cotejo analítico entre eles, de forma a demonstrar que outra é 
a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior, o que não ocorreu na 
espécie.
3. Ademais, conforme destacado na decisão que não conheceu do recurso 
especial, o Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que "a 
imposição das restrições de liberdade [...], por medida de caráter cautelar, de 
modo indefinido e desatrelado de inquérito policial ou processo penal em 
andamento, significa, na prática, infligir-lhe verdadeira pena sem o devido 
processo legal, resultando em constrangimento ilegal" (RHC n. 94.320/BA, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 9/10/2018, DJe 
24/10/2018).
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 1.664.424/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 9/10/2024).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL NA ORIGEM. SÚMULA 83/STJ. APRESENTAÇÃO DE 
JULGADOS CONTEMPORÂNEOS. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No âmbito do agravo regimental a parte deve refutar os fundamentos da 
decisão monocrática impugnada, não lhe sendo permitido inovar na 
arguição. Ademais, é necessário a apreciação da matéria pela instância 
ordinária diante da necessidade de aferição apropriada dos marcos 
interruptivos.
2. Incide o óbice da Súmula 182/STJ, uma vez que deixou de impugnar, no seu 
agravo em recurso especial, de forma suficiente, todos os óbices do não 
conhecimento.
3. Esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o inconformismo 
excepcional não é admitido pela instância ordinária, com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 
deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados 
na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.428.728/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 31/10/2023).

De mais a mais,  a decisão agravada assim consignou (e-STJ fls. 434/435):
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(...) Ainda que fosse possível superar o referido óbice, o recurso não encontra 
melhor sorte.
Verifica-se que o Tribunal de origem, ao examinar a questão, consignou 
que a autoria e a materialidade do crime de embriaguez ao volante foram 
devidamente comprovadas, sendo desnecessária a aferição da graduação 
alcoólica para a configuração do delito, bastando a alteração da capacidade 
psicomotora do condutor. Destacou, ainda, que o crime previsto no art. 306 
do CTB é de perigo abstrato, o que dispensa a comprovação de risco 
concreto.
Extrai-se do acórdão recorrido que a condenação do agravante foi 
embasada em elementos probatórios consistentes, incluindo depoimentos 
testemunhais, auto de constatação e relatos policiais, os quais indicaram 
olhos vermelhos, vestes desalinhadas e odor etílico, demonstrando a 
alteração da capacidade psicomotora do réu.
No contexto, a pretensão do agravante demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Além disso, as alegações recursais apresenta contradições e imprecisões, pois 
busca aplicar apenas parcialmente a nova redação do art. 306 do CTB, 
sustentando que a exigência de comprovação da graduação alcoólica foi 
eliminada, mas que a comprovação da alteração psicomotora deveria seguir 
critérios mais rigorosos, sem demonstrar a forma como teria sido violado o 
dispositivo legal indicado, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 
Ademais, a tese apresentada não encontra respaldo na jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, que admite a comprovação da embriaguez por 
outros meios de prova, tais como depoimentos de agentes públicos, vídeos e 
auto de constatação.
A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. 
DESNECESSIDADE DE PROVA QUANTO À ALTERAÇÃO DA 
CAPACIDADE MOTORA DO AGENTE. PRECEDENTE. 
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, para a tipificação do 
crime de embriaguez ao volante, "a partir da vigência das Leis n. 
11.705/2008 e 12.760/2012, não há exigência quanto a estar 
comprovada a modificação da capacidade motora do Agente. Assim, 
não há falar em absolvição ao argumento de que não ficou 
demonstrada a alteração da capacidade psicomotora" (AgRg no AgRg 
no AREsp n. 1.829.045/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 27/8/2021.)
2. A partir do advento da Lei 12.760/2012, que alterou a redação do 
art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, entende-se ser despicienda a 
submissão do acusado a teste de etilômetro, sendo admitida a 
comprovação da embriaguez por vídeo, testemunhos ou outros meios de 
prova admitidos em direito, observado o direito à contraprova.
3. Hipótese em que as instâncias ordinárias, após análise acurada das 
provas dos autos, concluíram pela comprovação da materialidade do 
delito previsto no art. 306 do CTB com apoio no resultado do teste de 
alcoolemia, na palavra dos agentes policiais, no exame clínico, bem 
como no depoimento prestado pelo acusado em Juízo, no qual 
confirmou a ingestão de bebidas alcoólicas antes de tomar a direção do 
veículo. Assim, a reversão do acórdão recorrido, de modo a absolver o 
acusado, demandaria revolvimento fático-probatório, incabível na via 
do recurso especial (Súmula 7/STJ).
4 . Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.189.576/RO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
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20/6/2023, DJe de 23/6/2023).
Dessa forma, constatada a consonância do acórdão recorrido com o 
entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça, incide a vedação da 
Súmula 83/STJ.

A decisão monocrática proferida está devidamente fundamentada e encontra-

se em consonância com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, não 

havendo razão para sua reforma.

A tese do agravante de que a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça não se 

aplicaria ao caso, sob o argumento de que se trata de revaloração jurídica dos fatos, não 

procede. O acórdão recorrido baseou-se em um conjunto probatório sólido, constituído 

por depoimentos testemunhais, auto de constatação e relatos policiais, os quais indicaram 

olhos vermelhos, vestes desalinhadas e odor etílico, evidenciando a alteração da 

capacidade psicomotora do réu. Assim, a insurgência do agravante demanda o reexame 

do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Além disso, a argumentação de que a Súmula 83/STJ não seria aplicável ao 

caso também não prospera. A jurisprudência desta Corte admite a comprovação da 

embriaguez por outros meios de prova, tais como depoimentos de agentes públicos, 

vídeos e auto de constatação, sem necessidade de teste de alcoolemia. O Tribunal de 

Justiça do Estado de Santa Catarina decidiu a questão em consonância com esse 

entendimento, não havendo divergência jurisprudencial a justificar a admissão do recurso 

especial.

Por fim, como visto, o agravante também deixou de apresentar impugnação 

específica em relação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, 

limitando-se a alegações genéricas sobre a inaplicabilidade dos óbices processuais. Nos 

termos da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, é inviável o agravo que não ataca 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Dessa forma, correta a decisão que não conheceu do agravo em recurso 

especial.

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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Relator
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Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GETULIO LOPES SOARES JUNIOR 
ADVOGADO : SERGIO CHEDE ENTRES  - SC40446A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GETULIO LOPES SOARES JUNIOR 
ADVOGADO : SERGIO CHEDE ENTRES  - SC40446A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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